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LEI Nº 22.821, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2017.

Declara de utilidade pública o Vasco Futebol Clube, com 
sede no Município de Papagaios.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1° – Fica declarado de utilidade pública o Vasco Futebol Clube, com sede no Município de 

Papagaios.
Art. 2° – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 29 de dezembro de 2017; 229º da Inconfidência 

Mineira e 196º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 22.822, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2017.

Declara de utilidade pública o Caram Esporte Clube, com 
sede no Município de Passos.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1° – Fica declarado de utilidade pública o Caram Esporte Clube, com sede no Município de 

Passos.
Art. 2° – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 29 de dezembro de 2017; 229º da Inconfidência 

Mineira e 196º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 22.823, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2017.

Declara de utilidade pública a entidade Grupo de Auxí-
lio e Orientação a Dependentes Químicos e Familiares 
Levanta de Novo, com sede no Município de Leopoldina.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1° – Fica declarada de utilidade pública a entidade Grupo de Auxílio e Orientação a Depen-

dentes Químicos e Familiares Levanta de Novo, com sede no Município de Leopoldina.
Art. 2° – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 29 de dezembro de 2017; 229º da Inconfidência 

Mineira e 196º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 22.824, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2017.

Declara de utilidade pública a Associação Beneficente 
Deus Proverá, com sede no Município de Juiz de Fora.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1° – Fica declarada de utilidade pública a Associação Beneficente Deus Proverá, com sede no 

Município de Juiz de Fora.
Art. 2° – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 29 de dezembro de 2017; 229º da Inconfidência 

Mineira e 196º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 22.825, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2017.

Declara de utilidade pública a Associação Comunitária do 
Bairro Maciel – Acobam –, com sede no Município de 
Corinto.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1° – Fica declarada de utilidade pública a Associação Comunitária do Bairro Maciel – Aco-

bam –, com sede no Município de Corinto.
Art. 2° – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 29 de dezembro de 2017; 229º da Inconfidência 

Mineira e 196º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 22.826, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2017.

Declara de utilidade pública o Rotary Club Passos Rio 
Grande, com sede no Município de Passos.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1° – Fica declarado de utilidade pública o Rotary Club Passos Rio Grande, com sede no Muni-

cípio de Passos.
Art. 2° – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 29 de dezembro de 2017; 229º da Inconfidência 

Mineira e 196º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 22.827, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2017.

Declara de utilidade pública a Associação de Desenvol-
vimento Comunitário do Bairro Diamante, com sede no 
Município de Coração de Jesus.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1° – Fica declarada de utilidade pública a Associação de Desenvolvimento Comunitário do 

Bairro Diamante, com sede no Município de Coração de Jesus.
Art. 2° – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 29 de dezembro de 2017; 229º da Inconfidência 

Mineira e 196º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

DECRETO Nº 47.327, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2017.

Prorroga o vencimento do IPVA referente ao exercício de 
2018, em que o contribuinte for servidor público militar 
ou civil, ativo ou inativo, pensionista especial, pensionista 
do Ipsemg ou pensionista do IPSM, que teve o pagamento 
do décimo terceiro salário relativo ao exercício de 2017 
escalonado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o 
inciso VII do  art. 90 da Constituição do Estado, tendo em vista o disposto na Lei nº 14.937, de 23 de dezembro 
de 2003, e considerando as dificuldades financeiras enfrentadas pelo Estado, as quais impõem a necessidade de 
parcelamento do décimo terceiro salário do funcionalismo público,

DECRETA :

Art. 1º – O vencimento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA –, refe-
rente ao exercício de 2018, em que o contribuinte for servidor público militar ou civil, ativo ou inativo, da 
administração direta, autarquias e fundações do Poder Executivo do Estado, pensionista especial, pensionista 
do Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – Ipsemg – ou pensionista do Instituto de 
Previdência dos Servidores Militares de Minas Gerais – IPSM –, fica prorrogado para:

I – o dia 31 de janeiro de 2018, relativamente ao pagamento em cota única ou da primeira parcela, 
para os servidores ou pensionistas que tiveram o pagamento do décimo terceiro salário relativo ao exercício de 
2017 escalonado em duas parcelas;

II – o dia 19 de abril de 2018, para os servidores ou pensionistas que tiveram o pagamento do 
décimo terceiro salário relativo ao exercício de 2017 escalonado em quatro parcelas.

Art. 2º – O disposto neste decreto:
I – aplica-se exclusivamente ao veículo automotor que estiver registrado no Departamento de 

Trânsito de Minas Gerais – Detran-MG – em nome do servidor ou pensionista, com o mesmo número de CPF;
II – não se aplica ao pensionista em razão de pensão alimentícia;
III – não se aplica ao IPVA referente ao exercício de 2018 cuja parcela ou cota única tenha sido 

paga até a data de publicação deste decreto, ficando as parcelas vincendas devidas pelos servidores ou pensio-
nistas que se enquadram na situação do inciso II do art. 1º prorrogadas para 19 de abril de 2018;

IV – independe de requerimento do servidor ou pensionista.
Art. 3º – Para usufruir do desconto de 3% (três por cento) calculado sobre o valor previsto em 

tabela divulgada pela Secretaria de Estado de Fazenda, nos termos do art. 4º da Resolução nº 5.063, de 4 de 
dezembro de 2017, o pagamento deverá ser integralmente efetuado em cota única até a data de vencimento pre-
vista no art. 1º.

Art. 4º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 29 de dezembro de 2017; 229° da Inconfidência 

Mineira e 196º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

DECRETO Nº 47.328, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2017.

Altera o Regulamento do ICMS – RICMS –, aprovado 
pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezem-
bro de 1975, e no Despacho do Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária nº 182, de 
26 de dezembro de 2017,

DECRETA:

Art. 1º – O âmbito de aplicação do Capítulo 1 da Parte 2 do Anexo XV do Regulamento do ICMS 
– RICMS –, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte 
alteração:

“

1.AUTOPEÇAS

Âmbito de Aplicação da Substituição Tributária:
1.1 Interno e nas seguintes unidades da Federação: Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Distrito Federal, Espírito Santo, Maranhão, Mato 
Grosso, Pará, Paraíba, Paraná, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Roraima, Santa Catarina e São Paulo (Protocolo ICMS 41/08).
* observar o disposto no art. 58 da Parte 1 deste Anexo
1.2 Interno

(...) (...) (...) (...) (...) (...)

”.
Art. 2º – O âmbito de aplicação do Capítulo 22 da Parte 2 do Anexo XV do RICMS passa a vigo-

rar com a seguinte redação:
“

22. RAÇÕES PARA ANIMAIS DOMÉSTICOS

Âmbito de Aplicação da Substituição Tributária:
22.1 Interno e nas seguintes unidades da Federação: Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Maranhão, 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande de Sul, Rondônia, 
Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e Tocantins (Protocolo ICMS 26/04).

(...) (...) (...) (...) (...) (...)

”.
Art. 3º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º 

de janeiro de 2018.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 29 de dezembro de 2017; 229º da Inconfidência 

Mineira e 196º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL


